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NA CALÇADA do Conjunto Nacional, vendedores atrapalham passagem dos pedestres 

nte da 
ociação 

comercial diz que já 
tentou de tudo para 
evitar o Prejuízo 
dos emPrbsários 

MILNIS Ranieri não se queixa. Ele fatura R$ 900 por mês 

Nad \ 	ca Administrador 
promete ação 

COMERCIANTES SE 
DIZEM CANSADOS 
DE RECLAMAR DA 
CONCORRÊNCIA COM 
QUEM NÃO PAGA 
IMPOSTOS 

C ada dia mais numero-
sos, os camelôs não de-
sistem de invadir as 

principais áreas comerciais 
de Brasília, sem que nenhu-
ma providência seja tomada, 
de concreto, para resolver o 
problema. 

Os empresários, revolta-
dos, enviam reclamações 
diárias ao presidente da As-
sociação Comercial do DF, 
Carlos Magno 
que, por sua 
vez, alega que 
já tentou de tu-
do: assembléias 
com os ambu-
lantes, negocia-
ção de áreas ex-
clusivas, carta 
para a Admi-
nistração de 
Brasília e para 
a Secretaria de 
Vigilância Sanitária. 

Carlos Magno admite 

mara dos Dirigentes Lojistas 
(CDL), os comércios situa-
dos em área de concentração 
de camelôs têm até 50% de 
sua venda comprometida. 

Além de representarem 
prejuízos para os cofres pú-
blicos e para setor produti-
vo, por causa da sonegação 
fiscal e da pirataria, os came-
lôs freqüentemente causam 
transtornos e dificultam a 
circulação dos pedestres, co-
mo ocorre nas calçadas do 
Setor Comercial Sul e na 
passarela que liga o Conjun-
to Nacional ao Conic. 

Mas há quem defenda os 
camelôs, desde que sejam fi-
xados limites. "E melhor eles 
estarem aqui vendendo do 
que na rua roubando, embo-

ra o tumulto 
que causam se-
ja insuportá-
vel", afirma o 
profissional 
autônomo na 
área de infor-
mática, Augus-
to Cohen, 45 
anos. Para re-
solver o pro-
blema, ele de-
fende a criação 

de setores exclusivos para os 
ambulantes. 

A estudante Eliane Mar-
tins, de 19 anos, concorda. 
"Eles entram na nossa frente 
e isso é muito chato. Mas a 
culpa é de todos nós, que 
compramos". 

Nem a ação dos fiscais da 

Administração de Brasília 
intimidam os vendedores. 
Milnis Ranieri, de 23 anos, é 
camelô há quatro anos, des-
de que veio de Macapá, ca-
pital do Amapá, para o Re-
canto das Emas. Lá, ele tinha 
uma fábrica de calcinhas, 
mas não se arrepende de ter 
mudado de profissão. "Não 
adianta mentir: camelô ga-
nha bem. Chego a tirar R$ 
900 por mês", revela. 

Milnis vende radinhos, 

pilhas e carteiras, todos vin-
dos do Paraguai. A pequena 
margem de lucro — em mé-
dia R$ 0,40 por produto — é 
compensada pela grande 
quantidade vendida. "Faze-
mos qualquer negócio; o im-
portante é agradar o cliente 
e fazê-lo levar o produto", 
explica. 

Para garantir a receita 
mensal, ele trabalha de do-
mingo a domingo, sempre 
na passarela entre a Rodo- 

viária e o Conjunto Nacio -
nal. "Meu ponto é aqi onde 
as pessoas da cidade estão". 

Apesar de ser fav2rável à  
idéia de se criar um local ex-
clusivo para os vendedores 
ambulantes, Milnis não acre-
dita que a medida impediria 
a existência do mercado in-
formal. Por ser uma área de 
grande fluxo, o centro do 
Plano Piloto representa para 
os ambulantes a garantia de 
venda durante todo O ano. 

Segundoo presidente da 
Associação Comercial do 
DF, Carlos Magno, o me-
lhor caminho para se resol-
ver o problema é formalizar 
a profissão. "Esses profis-
sionais devem pagar im-
postos e ter local de traba-
lho próprio", afirma. Para 
isso, segundo ele, o gover-
no deveria oferecer incenti-
vos ao empresário que alu-
gasse uma área para os ca-
melôs. Outra solução, res-
salta, é o aluguel de áreas 
do próprio governo a valo-
res acessíveis. 

O administrador de 
Brasília, Fernando Godoy, 
informou que já estão sen-
do feitos debates envol-
vendo os setores públicos 
e os vendedores ambulan-
tes. Ele garante que os ca-
melôs estão dispostos a ne-
gociar e que não levará 
muito tempo para que o 
governo escolha um local 
exclusivo para eles. Ape-
sar de não haver uma data 
prevista, a área mais cota-
da, de acordo com o admi-
nistrador, é o terreno pú-
blico ao lado da Rodofer-
roviária. 

"Estamos buscando uma 
medida que atenda à popu-
lação, aos ambulantes e aos 
empresários. Partimos do 
pressuposto de que o traba-
lho dos camelôs precisa ser 
formalizado e de que eles 
devem sair de onde estão o 
mais rápido possível, ", ex-
plica o administrador Fer-
nando Godoy. 

que 
não suporta mais tantas 
queixas e indefinições. "Sem 
uma ação política, o merca-
do informal vai continuar 
competindo com quem paga 
impostos; e ganhando". 

Segundo pesquisa da Câ- 

Lojistas apontam perdas de até 50% 
Nem só de camelôs vive 

o mercado informal. Outro 
problema causa prejuízos e 
preocupa os lojistas: as feiras 
itinerantes. De acordo com 
pesquisa da Câmara dos Di-
rigentes Lojistas (CDL), há 
uma perda de 10% a 15% 
nas vendas do DF por causa 
de feiras e camelôs. Em lo-
cais de concentração, o pre-
juízo chega a 50%. "E uma 
concorrência desleal", desa-
bafa o presidente da CDL, 
Pedro Américo. 

O efeito do mercado iti-
nerante para o comércio é 
desastroso justamente nas 
épocas mais lucrativas do 
ano, que antecedem datas 
comemorativas. São esses os  

períodos em que as feiras se 
instalam na cidade, atraindo 
o público e anulando os in-
vestimentos do comércio. 
"Ao trocar as lojas pelas fei-
ras itinerantes ou camelôs, 
estimulamos e desemprego e 
a isenção fiscal", ressalta o 
Pedro Américo. 

Além de serem isentos da 
maior parte dos impostos e 
taxas, os vendedores infor-
mais não pagam aluguel e 
não têm custos com empre-
gados. Por isso conseguem, 
em geral, vender produtos a 
preços mais baixos que os 
empresários. Estes, por sua 
vez, oferecem garantias ao 
consumidor, mas têm de ar-
car com custos maiores, que  

encarecem o produto e cau-
sam a queda nas vendas. 
Nessa competição, desigual, 
é dado mais um passo para 
o desemprego. "Quem não 
vende demite", ressalta Fer-
nando Raposo, prefeito de 
uma das áreas mais prejudi-
cadas pelo mercado infor-
mal, o Setor Comercial Sul. 

Segundo ele, a insatisfa-
ção dos empresários e co-
merciantes é geral. "Todos 
me ligam pedindo providên-
cias. As Lojas Americanas, 
por exemplo, têm sido muito 
prejudicadas pelas barracas 
em suas portas". Os setores 
da indústria mais afetados 
são os de confecção, calça-
dos, CDs, presentes e eletro- 

eletrônicos — produtos muito 
visados pelos ambulantes. 

Fernando Raposo é cate-
górico ao dizer que o comér-
cio informal é predatório. "E 
o pior é que está se transfor-
mando numa indústria da 
invasão", ressalta. Ele explica 
que as eventuais apreensões 
de mercadorias pelos poli-
ciais militares e civis não 
surtem efeito. "Só adiantaria 
se fosse todo dia". 

Até o Ministério Público 
já determinou a retirada dos 
ambulantes do centro de 
Brasília, mas o efeito durou 
pouco. "Faltaram ações fisca-
lizatórias e preventivas de-
pois da determinação", opi-
na Carlos Magno. 


